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MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

DIRETORIA COLEGIADA

PORTARIA Nº 63, DE 3 DE MARÇO DE 2022

O Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 16 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 5.888, de 12 de maio de 2020;
considerando o Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, que estabelece medidas de eficiência
organizacional para o aprimoramento da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, estabelece normas sobre concursos públicos e dispõe sobre o Sistema de Organização e
Inovação Institucional do Governo Federal - SIORG; e no que consta do Processo nº
50500.003753/2022-28, RESOLVE:

Art. 1º A Portaria DG nº 049, de 14 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação:

"(...)

Art. 4º Os servidores vinculados às unidades remotas extintas, listadas no Anexo I desta Portaria,
poderão permanecer em domicílio distinto da unidade administrativa de lotação de sua chefia
imediata, desde que observados os termos da Resolução nº 5.918, de 24 de novembro de 2020 , e
contanto que permaneçam ou adiram ao Programa de Gestão Remota de Trabalho - PGRT da ANTT.

(...)

§ 2º Os servidores vinculados às unidades remotas extintas, listadas no Anexo I, deverão optar pela
alteração ou permanência de domicílio atual, no prazo máximo até o dia 11 de março de 2022.

(...)

§ 4º Os servidores vinculados às unidades remotas extintas, listadas no Anexo I, que optarem pela
alteração de domicílio atual ou que não formalizarem a opção, nos termos do § 3º, serão removidos de
ofício, no interesse da Administração, nos termos do art. 36, parágrafo único, inc. I, da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990 .

§ 5º Os servidores vinculados às unidades remotas extintas, listadas no Anexo I, que optarem pela
permanência no domicílio atual através do Programa de Gestão Remota de Trabalho - PGRT serão
removidos de ofício e no interesse da Administração, nos termos do art. 36, parágrafo único, inc. I, da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 .

§ 6º Os servidores enquadrados no § 5º, farão jus ao retorno de sua lotação nas unidades
administrativas em que estavam lotados antes da sua movimentação para a unidade remota, na
hipótese de extinção ou descontinuidade do Programa de Gestão Remota de Trabalho - PGRT no
âmbito da ANTT.

§ 7º Nos casos previstos no §6º, se a unidade a que o servidor faz jus ao retorno estiver extinta, ele
poderá optar pela unidade da ANTT no mesmo município ou a mais próxima.

§ 8º Não fará jus ao retorno citado no § 6º o servidor que for desligado por solicitação própria ou por
descumprir as regras estabelecidas no Programa de Gestão Remota de Trabalho - PGRT.

§ 9º Os servidores enquadrados § 5º não terão direito as indenizações previstas no art. 53 da Lei
8.122/90."

Art. 2º O ANEXO II da Portaria DG nº 049, de 14 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"ANEXO II

DECLARAÇÃO

(...)



Declaro ainda que:

[ ] opto por permanecer em domicílio distinto da sede da unidade administrativa correspondente à
unidade organizacional da minha chefia imediata, e que as atividades sob a minha responsabilidade
não sofrerão qualquer interrupção, uma vez que a alteração de lotação só acontecerá nos sistemas, e,
desse modo, estou ciente de que não haverá qualquer ônus para a Administração, bem como que, na
hipótese de extinção ou descontinuidade do Programa de Gestão Remota de Trabalho - PGRT no
âmbito da ANTT, que impossibilite a minha continuidade no Programa, farei jus ao retorno de minha
lotação na unidade administrativa em que estava lotado antes da minha movimentação para a
unidade remota.

ou

[ ] opto por alterar o meu domicílio para a localidade da sede da unidade administrativa
correspondente à unidade organizacional da minha chefia imediata, nos termos do art. 36, parágrafo
único, inc. I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 , com o prazo de até 30 (trinta) dias para
entrar em exercício, a contar da data de publicação da Portaria específica de remoção, nos termos do
art. 18 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 ."

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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